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6.3 Todos os itens que satisfaçam os critérios de reconhe-
cimento são inseridos nas demonstrações contábeis. Em algumas cir-
cunstâncias, determinada NBC TSP pode também especificar que,
para alcançar os objetivos da elaboração e da divulgação da in-
formação contábil, um recurso ou obrigação que não satisfaça a de-
finição de elemento deve ser reconhecido nas demonstrações con-
tábeis desde que possa ser mensurado de maneira que satisfaça as
características qualitativas e as restrições sobre a informação incluída
nos RCPGs. Outros recursos e outras obrigações são discutidos no
Capítulo 5.

6.4 O reconhecimento envolve a avaliação da incerteza re-
lacionada à existência e à mensuração do elemento. As condições que
dão origem à incerteza, se existirem, podem mudar. Portanto, é im-
portante que a incerteza seja avaliada em cada data de divulgação do
relatório.

Definição de elemento
6.5 Para ser reconhecido como elemento, o item precisa

satisfazer a definição de um dos elementos descritos no Capítulo 5. A
incerteza sobre a existência de elemento é examinada ao considerar a
evidência disponível para emitir julgamento neutro sobre se o item
satisfaz todas as características essenciais da definição de elemento,
considerando todos os fatos e circunstâncias disponíveis na data do
relatório.

6.6 Caso se determine que o elemento, de fato, existe, a
incerteza sobre o montante do potencial de serviços ou da capacidade
de gerar benefícios econômicos representados por ele deve ser levado
em consideração na sua mensuração (ver itens 6.7 e 6.8). Os res-
ponsáveis pela elaboração dos RCPGs revisam e avaliam toda a
evidência disponível ao determinarem se o elemento existe e deve ser
reconhecido, se aquele elemento continua a se qualificar para o re-
conhecimento (ver item 6.9), ou se houve mudança em elemento
existente.

Incerteza quanto à mensuração
6.7 Para se reconhecer um item nas demonstrações contábeis,

é necessário atribuir um valor monetário a ele. Isso requer escolher a
base de mensuração apropriada e determinar se a mensuração do item
cumpre as características qualitativas, levando-se em consideração as
restrições acerca da informação nos RCPGs, inclusive que a men-
suração seja suficientemente relevante e fidedignamente represen-
tativa para o item a ser reconhecido nas demonstrações contábeis. A
seleção da base de mensuração adequada é considerada no Capítulo
7.

6.8 Pode haver incerteza associada à mensuração de mon-
tantes apresentados nas demonstrações contábeis. O uso de estima-
tivas é parte essencial da contabilidade sob o regime de competência.
Uma decisão acerca da relevância e da representação fidedigna da
mensuração envolve a consideração de técnicas como, por exemplo,
utilizar intervalos de resultados e estimativas pontuais, e se uma
evidência adicional sobre as circunstâncias econômicas existentes na
data do relatório está disponível. A evidenciação pode fornecer in-
formação útil sobre as técnicas de estimativa empregadas. Pode haver
raras circunstâncias nas quais o nível de incerteza em um único ponto
da estimativa é tão grande que a relevância e a representação fi-
dedigna da medida utilizada são questionáveis, mesmo que haja a
evidenciação das técnicas de estimativa utilizadas. Nessas circuns-
tâncias, o item não deve ser reconhecido.

Evidenciação e reconhecimento
6.9 A falha ao se reconhecer itens que satisfazem a definição

de elemento e os critérios de reconhecimento utilizados não é con-
validada pela evidenciação das políticas contábeis, notas ou outro
detalhe explicativo. Contudo, a evidenciação pode fornecer infor-
mação sobre os itens que satisfazem muitas características que de-
finem o elemento, mas nem todas. A evidenciação pode também
fornecer informação sobre os itens que satisfazem a definição de
elemento, mas que não podem ser mensurados de maneira que sa-
tisfaça suficientemente as características qualitativas e ir de encontro
aos objetivos da elaboração e divulgação da informação contábil. A
evidenciação é apropriada quando o conhecimento sobre o item é
considerado relevante para a avaliação da situação patrimonial líquida
da entidade e, portanto, satisfaz os objetivos da elaboração e di-
vulgação da informação contábil.

Desreconhecimento
6.10 O desreconhecimento é o processo de avaliar se ocor-

reram mudanças, desde a data do relatório anterior, que justifiquem a
remoção de elemento que tenha sido previamente reconhecido nas
demonstrações contábeis, bem como remover esse item se tais mu-
danças ocorrerem. Ao se avaliar a incerteza sobre a existência do
elemento, os mesmos critérios devem ser utilizados para o desre-
conhecimento, tais como aqueles utilizados no reconhecimento ini-
cial.

Capítulo 7 - Mensuração de Ativos e Passivos nas Demons-
trações Contábeis

Introdução
7.1 Este capítulo identifica os conceitos que orientam a se-

leção das bases de mensuração de ativos e passivos para as NBCs
TSP e pelos responsáveis pela elaboração das demonstrações con-
tábeis quando não existirem regramentos específicos constantes das
NBCs TSP.

Objetivo da mensuração
7.2 O objetivo da mensuração é selecionar bases que reflitam

de modo mais adequado o custo dos serviços, a capacidade ope-
racional e a capacidade financeira da entidade de forma que seja útil
para a prestação de contas e responsabilização (accountability) e to-
mada de decisão.

7.3 A seleção da base de mensuração para ativos e passivos
contribui para satisfazer aos objetivos da elaboração e divulgação da
informação contábil pelas entidades do setor público ao fornecer
informação que possibilita os usuários avaliarem:

(a) o custo dos serviços prestados no período, em termos
históricos ou atuais;

(b) a capacidade operacional - a capacidade da entidade em
dar suporte à prestação de serviços no futuro por meio de recursos
físicos e outros; e

(c) a capacidade financeira - a capacidade da entidade em
financiar as suas próprias atividades.

7.4 A seleção da base de mensuração também pressupõe a
avaliação do grau de observância das características qualitativas en-
quanto considera as restrições sobre a informação nos RCPGs.

Bases de mensuração e sua seleção.
7.5 No nível de estrutura conceitual, não é possível iden-

tificar uma única base de mensuração que melhor atenda ao objetivo
da mensuração. Portanto, a estrutura conceitual não propõe uma única
base de mensuração (ou a combinação de bases de mensuração) para
todas as transações, eventos e condições. A estrutura conceitual for-
nece orientação na seleção da base de mensuração para ativos e
passivos.

7.6 As seguintes bases de mensuração para os ativos são
identificadas e discutidas à luz da informação que fornecem sobre o
custo de serviços prestados, a capacidade operacional e a capacidade
financeira da entidade, além da extensão na qual fornecem infor-
mação que satisfaça as características qualitativas:

(a) custo histórico;
(b) valor de mercado;
(c) custo de reposição ou substituição;
(d) preço líquido de venda;
(e) valor em uso.
7.7 As seguintes bases de mensuração dos passivos são iden-

tificadas e discutidas à luz (a) da informação que fornecem sobre o
custo dos serviços prestados, da capacidade operacional e da ca-
pacidade financeira da entidade, e (b) da extensão na qual fornecem
informação que satisfaça as características qualitativas:

(a) custo histórico;
(b) custo de cumprimento da obrigação;
(c) valor de mercado;
(d) custo de liberação; e
(e) preço presumido.
Valores de entrada e de saída
7.8 As bases de mensuração podem fornecer valores de en-

trada e valores de saída. Para o ativo, os valores de entrada refletem
o custo da compra. O custo histórico e o custo de reposição são
valores de entrada. Os valores de saída refletem os benefícios eco-
nômicos da venda e também o montante que será obtido com a
utilização do ativo. Em economia diversificada, os valores de entrada
e saída diferem à medida que as entidades, normalmente:

(a) adquirem ativos concebidos para suas particularidades
operacionais para as quais outros participantes do mercado não es-
tariam dispostos a pagar valor semelhante; e

(b) incorrem em custos de transação na aquisição.
7.9 As bases de mensuração para o passivo também podem

ser classificadas em termos de valores de entrada ou de saída. Os
valores de entrada se relacionam à transação na qual a obrigação é
contraída ou ao montante que a entidade aceitaria para assumir um
passivo. Os valores de saída refletem o montante exigido para cum-
prir a obrigação ou o montante exigido para liberar a entidade da
obrigação.

Medidas observáveis e não observáveis
7.10 Determinadas medidas podem ser classificadas como

sendo ou não observáveis em mercado aberto, ativo e organizado. As
medidas observáveis em mercado são, provavelmente, mais fáceis de
serem compreendidas e verificadas do que as medidas não obser-
váveis. Elas também podem representar mais fielmente os fenômenos
que estejam mensurando.

Medidas específicas e não específicas para a entidade
7.11 As medidas podem ser também classificadas conforme

o fato de serem ou não específicas para a entidade. As bases de
mensuração que são específicas para a entidade refletem as restrições
de cunho econômico ou político presentes que afetam as utilizações
possíveis de ativo e a extinção de passivo. As medidas específicas
para a entidade podem refletir as oportunidades econômicas que não
estão disponíveis para outras entidades e os riscos que não são vi-
venciados por estas. As medidas não específicas para a entidade
refletem as oportunidades e os riscos gerais de mercado. A decisão de
se utilizar ou não uma medida específica para a entidade é tomada
com base no objetivo da mensuração e nas características quali-
tativas.

Nível de agregação ou desagregação para fins de mensu-
ração

7.12 Para apresentar os ativos e os passivos nas demons-
trações contábeis de modo a fornecer a informação que melhor sa-
tisfaça o objetivo da mensuração e a observar as características qua-
litativas pode ser necessário agregá-los ou desagregá-los para fins de
mensuração. Os custos são comparados com os benefícios para se
avaliar se tal agregação ou desagregação é apropriada.

Bases de mensuração para os ativos
Custo histórico
7.13 Custo histórico de um ativo é a importância fornecida

para se adquirir ou desenvolver um ativo, o qual corresponde ao caixa
ou equivalentes de caixa ou o valor de outra importância fornecida à
época de sua aquisição ou desenvolvimento.

7.14 Custo histórico é o valor de entrada, específico para a
entidade. No modelo do custo histórico, os ativos devem ser ini-
cialmente reconhecidos pelo custo incorrido na sua aquisição. Sub-
sequentemente ao reconhecimento inicial, esse custo pode ser alocado
como despesa do exercício na forma de depreciação ou amortização
para determinados ativos, à medida que o potencial de serviços ou a
capacidade de gerar benefícios econômicos fornecidos por tais ativos
são consumidos durante a sua vida útil. Após o reconhecimento
inicial, a mensuração de ativo não é alterada para refletir as mudanças
nos preços ou aumentos no valor do ativo.

7.15 No modelo do custo histórico, o montante do ativo pode
ser reduzido ao se reconhecer a redução ao valor recuperável. O
referido ajuste corresponde à extensão na qual o potencial de serviços
ou a capacidade de gerar benefícios econômicos fornecidos por ativo
diminuiu devido às mudanças nas condições econômicas ou em outras
condições, as quais são distintas do seu consumo. Isso envolve ava-
liações da capacidade de recuperação. Por outro lado, o montante do
ativo pode ser aumentado para refletir o custo das adições e apri-
moramentos (excluindo aumentos de preço para os ativos sem me-
lhorias) ou outros eventos como, por exemplo, o incremento do valor
de face de ativo financeiro.

Custo dos serviços
7.16 Quando o custo histórico for utilizado, o custo dos

serviços reflete o montante dos recursos gastos para se adquirir ou
desenvolver ativos consumidos na prestação de serviços. Normal-
mente, o custo histórico fornece um elo direto com as transações que,
de fato, foram realizadas pela entidade. Como os custos utilizados são
aqueles trazidos de exercícios anteriores sem ajuste pelas mudanças
do preço, eles não refletem o custo dos ativos quando consumidos.
Na medida em que o custo dos serviços é evidenciado utilizando-se
preços passados, a informação fornecida pelo custo histórico não irá
facilitar a avaliação do custo futuro de prestação de serviços caso as
mudanças no valor cumulativo desde a sua aquisição sejam sig-
nificativas.

Capacidade operacional
7.17 Caso o ativo tenha sido adquirido em transação com

contraprestação, o custo histórico fornece informação sobre os re-
cursos disponíveis para a prestação de serviços no futuro, baseada no
seu custo de aquisição. À época em que o ativo é comprado ou
desenvolvido, pode-se assumir que o valor do seu potencial de ser-
viços para a entidade é igual ou maior do que o custo da aquisição.
Quando a depreciação ou amortização é reconhecida, ela reflete a
extensão na qual o potencial de serviços do ativo foi consumido. A
informação do custo histórico mostra que os recursos disponíveis para
serviços futuros são equivalentes ao montante no qual foram evi-
denciados. Os aumentos no valor do ativo não são refletidos no
modelo do custo histórico. Caso o ativo tenha sido adquirido em
transação sem contraprestação, o valor da transação não fornece in-
formação sobre a capacidade operacional.

Capacidade financeira
7.18 O montante no qual os ativos são apresentados nas

demonstrações contábeis auxilia na avaliação da capacidade finan-
ceira. O custo histórico pode fornecer informação sobre o montante
dos ativos que pode ser utilizado como garantia efetiva para em-
préstimos. A avaliação da capacidade financeira também exige in-
formação sobre o montante que poderia ser recebido pela venda do
ativo e reinvestido em outros ativos para fornecer serviços diferentes.
O custo histórico não fornece essa informação quando é signifi-
cativamente diferente dos valores de saída atuais.

Aplicação das características qualitativas
7.19 Os itens 7.16 a 7.18 explicam as áreas nas quais o custo

histórico fornece informação relevante em termos do seu valor con-
firmatório ou preditivo. Frequentemente, a aplicação do custo his-
tórico é direta, porque a informação da transação está disponível
prontamente. Como resultado, os montantes derivados do modelo do
custo histórico são, geralmente, representações fidedignas na medida
em que representam o que pretendem representar, isto é, o custo de se
adquirir ou desenvolver um ativo baseado nas transações efetivamente
ocorridas. As estimativas de depreciação e redução ao valor recu-
perável utilizadas no modelo do custo histórico, particularmente para
ativos não geradores de caixa, podem afetar a fidedignidade da re-
presentação da informação. Pelo fato da aplicação do custo histórico
geralmente refletir os recursos consumidos com referência às tran-
sações efetivamente ocorridas, as medidas dessa aplicação são ve-
rificáveis, compreensíveis e podem ser elaboradas em tempo hábil.

7.20 A informação do custo histórico é comparável na ex-
tensão em que os ativos tenham a mesma data de aquisição ou data
similar. Como o custo histórico não reflete o impacto das mudanças
do preço, não é possível comparar os montantes dos ativos que foram
adquiridos em épocas distintas quando os preços variarem signi-
ficativamente.

7.21 Em determinadas circunstâncias, a aplicação do custo
histórico pressupõe o uso de alocações, por exemplo, quando:

(a) vários ativos são adquiridos em uma única transação;
(b) os ativos são construídos pela própria entidade e os

custos operacionais e outros gastos têm que ser atribuídos; e
(c) a utilização de método de mensuração, tal como o pri-

meiro a entrar é o primeiro a sair (PEPS), é necessária quando vários
ativos semelhantes são mantidos. Na medida em que tais alocações
forem arbitrárias, faz com que se reduza a extensão na qual a men-
suração atende às características qualitativas.

Mensurações a valor corrente
7.22 As mensurações a valor corrente refletem o ambiente

econômico vigente na data de apresentação do relatório.
7.23 Existem quatro bases de mensuração a valor corrente

para os ativos:
(a) valor de mercado;
(b) custo de reposição ou substituição;
(c) preço líquido de venda; e
(d) valor em uso.
Valor de mercado
7.24 Valor de mercado para ativos é o montante pelo qual

um ativo pode ser trocado entre partes cientes e dispostas, em tran-
sação sob condições normais de mercado.

7.25 Na aquisição, o valor de mercado e o custo histórico
são os mesmos, caso os custos da transação sejam ignorados e a
transação seja uma transação com contraprestação. A extensão na
qual o valor de mercado satisfaz os objetivos da elaboração e di-
vulgação da informação contábil e as necessidades de informação dos
usuários depende, parcialmente, da qualidade das evidências do mer-
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